Projeto de Lei nº 122 /2008
Deputado(a) Raul Carrion
Dispõe sobre o porte de arma de fogo para os integrantes da carreira de Secretário de Diligências do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.
Art. 1º Os integrantes da carreira de Secretário de Diligências, servidores pertencentes aos quadros do Ministério Público, poderão portar arma de fogo, em razão de suas atividades, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.
Parágrafo único. O porte a que se refere o caput deste artigo será concedido em observância às condições estabelecidas na Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e dependerá de prévia preparação técnica.
Art. 2º As armas de fogo utilizadas pelos Secretários de Diligências serão de propriedade, responsabilidade e guarda do respectivo servidor, devendo ser observadas as condições de uso, armazenagem e tipo, a serem estabelecidas pelo órgão competente.
Art. 3º A autorização do porte de arma de fogo deverá constar de forma impressa na carteira funcional do Secretário de Diligências.
Art. 4º  Esta Lei atende a ressalva prevista no caput do art. 6º da Lei Federal nº 10.826/2003.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em
Deputado(a) Raul Carrion
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